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APRESENTAÇÃOAPRESENTAÇÃO

   A presente Cartilha de Condutas Vedadas aos Agentes Públicos em Ano
Eleitoral tem por finalidade orientar a atuação dos agentes públicos vinculados à
Assembleia Legislativa do Estado do Paraná durante o ano eleitoral de 2026.

   O documento reúne, de forma sistematizada, as principais normas legais e
regulamentares aplicáveis às condutas vedadas pela legislação eleitoral.

Assegurar a observância da
legislação eleitoral vigente; 

Preservar a igualdade de
oportunidades entre os candidatos;

 
Resguardar os princípios da
legalidade, impessoalidade e
moralidade administrativa.

O conteúdo foi elaborado a partir
dos trabalhos desenvolvidos por
Grupo de Trabalho de caráter
técnico e orientativo, instituído
pela Portaria nº 1/2026-DG – 20ª
Legislatura.

As orientações constantes desta cartilha aplicam-se aos: 
servidores efetivos e comissionados;
terceirizados;
estagiários;
dirigentes;
demais colaboradores vinculados aos órgãos e unidades da Assembleia
Legislativa do Estado do Paraná.

OBJETIVOSOBJETIVOS FINALIDADEFINALIDADE

PÚBLICO - ALVO PÚBLICO - ALVO 



FUNDAMENTAÇÃO LEGALFUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Constituição Federal de 1988 – arts. 14 e 37;
Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) – arts. 73 a 78;
Lei Complementar nº 64/1990 (Lei de Inelegibilidades);
Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);
Lei nº 14.192/2021 (Combate à Violência Política de Gênero);
Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral aplicáveis às Eleições 2026;
Resolução n.º 06/2025 – Assembleia Legislativa do Paraná, que dispõe sobre
verbas de ressarcimento e indenizatórias vinculadas ao exercício da atividade
parlamentar.

   A elaboração desta cartilha está fundamentada nos seguintes diplomas
normativos:

CONCEITO DE AGENTE PÚBLICOCONCEITO DE AGENTE PÚBLICO
     Nos termos do §1º do art. 73 da Lei das Eleições, considera-se agente público
aquele que exerça, ainda que de forma transitória ou sem remuneração, por
eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outro meio de
investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função em órgãos ou
entidades da administração pública.

 Nesse conceito incluem-se, entre outros:

agentes políticos;
servidores efetivos;
servidores comissionados;
empregados públicos;
estagiários;
trabalhadores terceirizados;
demais pessoas que exerçam função pública,
ainda que temporariamente.



 PUBLICIDADE 
INSTITUCIONAL
 PUBLICIDADE 
INSTITUCIONAL

REDES SOCIAIS E
CANAIS INSTITUCIONAIS

REDES SOCIAIS E
CANAIS INSTITUCIONAIS

PRINCIPAIS CONDUTAS VEDADAS
 AOS AGENTES PÚBLICOS

PRINCIPAIS CONDUTAS VEDADAS
 AOS AGENTES PÚBLICOS

   Nos termos da legislação eleitoral, determinadas condutas são vedadas aos agentes
públicos quando possam afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos.

  Para fins didáticos, as principais restrições são agrupadas nas seguintes categorias.

CONDUTAS VEDADAS NA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL:

  É vedada a realização de publicidade
institucional nos três meses que
antecedem o pleito, salvo em caso de
grave e urgente necessidade pública
reconhecida pela Justiça Eleitoral. 
Também é vedado:

utilizar nomes, slogans, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção
pessoal de autoridades;
divulgar publicidade institucional que
possa comprometer a igualdade de
oportunidades entre candidatos.

PUBLICIDADE 
INSTITUCIONAL
PUBLICIDADE 
INSTITUCIONAL

REDES SOCIAIS E
CANAIS INSTITUCIONAIS
REDES SOCIAIS E
CANAIS INSTITUCIONAIS

  É proibido: 

utilizar redes sociais institucionais
para promoção eleitoral;
divulgar propaganda eleitoral nos
canais oficiais da Assembleia
Legislativa, salvo horário eleitoral
gratuito nas redes de rádio e
televisão;
utilizar plataformas institucionais para
promoção de candidaturas ou
agentes políticos.

COBERTURA INSTITUCIONAL DE ATIVIDADES PARLAMENTARESCOBERTURA INSTITUCIONAL DE ATIVIDADES PARLAMENTARES

    Na divulgação dos trabalhos legislativos é vedado conferir tratamento privilegiado a
candidato, partido político ou coligação.

    É igualmente vedada a utilização da TV Assembleia ou da Diretoria de Comunicação
para cobertura de eventos em benefício de pré-candidato, candidato, partido político
ou coligação.



CONDUTAS VEDADAS NA GESTÃO ADMINISTRATIVACONDUTAS VEDADAS NA GESTÃO ADMINISTRATIVA

GESTÃO DE PESSOAL GESTÃO DE PESSOAL 

Nos três meses anteriores ao pleito são vedadas:

nomear, contratar ou admitir servidores públicos;
demitir sem justa causa;
suprimir ou readaptar vantagens;
dificultar ou impedir o exercício funcional;
remover, transferir ou exonerar servidor público
de ofício.

As vedações não se aplicam às seguintes hipóteses:

nomeação e exoneração de cargos em
comissão e designação ou dispensa de funções
de confiança;

nomeação para cargos do Poder Judiciário, do
Ministério Público, dos Tribunais ou Conselhos de
Contas e dos órgãos da Presidência da
República;

nomeação de candidatos aprovados em
concursos públicos homologados até o início do
período vedado;

nomeação ou contratação necessária à
instalação ou ao funcionamento inadiável de
serviços públicos essenciais, mediante prévia e
expressa autorização do Chefe do Poder
Executivo;

transferência ou remoção de ofício de militares,
policiais civis e agentes penitenciários.

DOAÇÕES E 
PROGRAMAS SOCIAIS
DOAÇÕES E 
PROGRAMAS SOCIAIS

No ano eleitoral, é proibido:

distribuir gratuitamente bens,
valores ou benefícios pela
Administração Pública, salvo
quando decorrentes de
programas sociais
previamente instituídos em lei
e em execução orçamentária
regular no ano anterior;

utilizar programas sociais
para promoção de
candidaturas.

EVENTOS E 
INAUGURAÇÕES
EVENTOS E 
INAUGURAÇÕES

Nos três meses que antecederem
as eleições, é vedado:

o comparecimento de
candidatos a inaugurações de
obras públicas;

a contratação de shows
artísticos pagos com recursos
públicos na realização de
inaugurações.



É vedada a utilização, em campanha eleitoral ou em favor de candidatos,
partidos políticos ou coligações, das estruturas financeiras, orçamentárias
ou patrimoniais da Assembleia Legislativa.

A vedação inclui:

bens móveis e materiais de consumo;
serviços;
veículos oficiais;
instalações físicas da instituição.

Essa restrição se estende às estruturas colocadas à
disposição dos Deputados em seus gabinetes, inclusive
àquelas decorrentes da utilização da verba de
ressarcimento parlamentar.

A participação de veículos oficiais em carreatas ou atos de
campanha caracteriza conduta vedada.

USO DE E-MAILS E 
SISTEMAS INSTITUCIONAIS

USO DE E-MAILS E 
SISTEMAS INSTITUCIONAIS

VEÍCULOS COM 
PROPAGANDA ELEITORAL

VEÍCULOS COM 
PROPAGANDA ELEITORAL

É permitido o acesso ao
estacionamento da

Assembleia de veículos que
possuam propaganda

eleitoral.

PROPAGANDA ELEITORAL NAS 
DEPENDÊNCIAS DA ASSEMBLEIA
PROPAGANDA ELEITORAL NAS 

DEPENDÊNCIAS DA ASSEMBLEIA

É proibida a utilização de
e-mails institucionais ou
sistemas administrativos

da Assembleia para envio
de propaganda eleitoral.

CONDUTAS VEDADAS NA UTILIZAÇÃO DE 
   RECURSOS PÚBLICOS

CONDUTAS VEDADAS NA UTILIZAÇÃO DE 
   RECURSOS PÚBLICOS

UTILIZAÇÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVAUTILIZAÇÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

É vedada a divulgação de propaganda eleitoral nas
dependências da Assembleia Legislativa.

Nos Gabinetes parlamentares, nas Lideranças, nas
Comissões e nos Blocos parlamentares a observância
dessa vedação é de responsabilidade do(a)
respectivo(a) Deputado(a) titular.



BOAS PRÁTICAS EM ANO ELEITORALBOAS PRÁTICAS EM ANO ELEITORAL

Recomenda-se que os agentes públicos observem, entre outras medidas:

atuação administrativa impessoal;

cautela na divulgação de atos institucionais;

uso responsável de recursos públicos;

consulta prévia às áreas jurídicas em situações sensíveis.

SANÇÕESSANÇÕES

O descumprimento das condutas vedadas poderá ensejar:

aplicação de multas pela Justiça Eleitoral;

cassação de registro ou diploma do candidato beneficiado;

inelegibilidade;

responsabilização administrativa, civil e penal.
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25 de outubro de 2026
2º turno das eleições, se houver

04 de outubro de 2026
1º turno das eleições gerais

16 de agosto de 2026
Início da propaganda eleitoral e marco do
processo eleitoral já com candidaturas em
curso, conforme o calendário aprovado pelo
TSE para 2026. 

04 de julho de 2026
Marco de 3 (três) meses antes do 1º turno.
Entram em vigor diversas condutas vedadas
aos agentes públicos, especialmente em
matéria de publicidade institucional, gestão
de pessoal e participação em inaugurações. 

04 de abril de 2026
Marco de 6 (seis) meses antes do 1º turno. A
partir desse momento, passam a incidir
restrições relevantes da legislação eleitoral
sobre determinados atos da Administração
Pública. 

01 de janeiro de 2026
Início do ano eleitoral. 
Recomenda-se atenção redobrada à
prática de atos administrativos com
potencial repercussão eleitoral. 

LINHA DO TEMPO -
 ELEICÕES 2026

LINHA DO TEMPO -
 ELEICÕES 2026



GLOSSÁRIOGLOSSÁRIO

Agente público
Pessoa que exerce mandato, cargo, emprego
ou função pública.

Conduta vedada
Ato proibido pela legislação eleitoral quando
praticado por agente público.

Publicidade institucional
Divulgação oficial de atos, programas ou
serviços da Administração Pública.


